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Recurso no.: 74.305 - IRPF - EX: 1987

Recorrente : WALMOR BERGMANN

Recorrida : DRF - JOAÇABA - SC.

IRPF - DECRETO-LEI No 2.  303/86 -  INTERPRETAM) DOS 
ARTIGOS 18 a 23 - A falta de comprovação pelo con-
tribuinte de que dispunha em 31.12.85, de valores
declarados até 31.12.86, com a finalidade de usu-
fruir da tributação especial contida nos artigos
18 a 23 do Decreto-Lei 2.303/86, não justifica a
presunção fiscal de que tais valores foram auferi-
dos anteriormente ao mencionado ano base. IRPJ -
Exercício de 1987 - Acréscimos Legais - Juros - Na
apuração do crédito fiscal a partir de fevereiro
de 1991, aplica-se a TRD, a titulo de juros, é
correta sua aplicação como juros de mora, na forma
do disposto no artigo 92 da Lei no 8.177/91, e na
redação do artigo 30 da Lei no 8.218/91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por WALMOR BERGMANN.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de voto, rejeitar a preliminar

de decadência e no mérito, dar provimento ao recurso voluntário, nos

termos do voto do relator.

Sala das Sessões, em 28 de abril de 1,994

WALDE' 7 .2	 171E-„OLIVEIRA	 - VICE-PRESIDENTE

MARIA cLELlp DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

VISTO EM	 DENIO SILV, HE CARDOSO 	 - PROCURADOR DA FA

SESSA0 DE:	 1	 ZENDA NACIONAL

Partici param, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Kazuki Shiobara, Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Jú-

lio César Gomes da Silva e Ursula Hansen. Ausente, justificadamente o

Conselheiro: Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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RELATDRIQ

AIRES CORDOVA COELHO, jurisdicionada pela DRF em joaça-

ba - SC., foi notificada do crédito tributário lançado a fls. 14, no

valor de 7.354,13 UFIR.
A autuação teve origem face a acréscimo patrimonial a

descoberto decorrente de tributação na cedula "H", correspondente a

bens e valores declarados ao amparo do Decreto-lei no 2.303/86.
Inconformado, o contribuinte apresentou sua impugnação

de fls. 19/24, tempestivamente, fundamentando seu alegado direito nos

artigos 18 a 23 do já mencionado DL 2.303/86, e alegando como prelimi-
nar a inconstitucionalidade da TRD aplicada a título de juros de mora

sobre o crédito tributário.

Invoco o voto da ilustre Conselheira URSULA HANSEN,

proferido no Acórdão no 102-28.421 sobre a matéria em tela:

"Ora, se a Medida Provisória no 298/91 e a Lei no
8.218/91, foram expedidas em caráter interpretativo, o
tratamento de juros para a TRD tem aplicação desde a
expedição da Lei no 8.177/91 e por via de consquência,
tem plena eficácia a orientação contida no Boletim Cen-
tral Extraordinário no 068, de 16 de agosto de 1991,
para todos os débitos fiscais.

Os argumentos expostos pelo contribuinte sobre a
ilegalidade da atualização de débitos fiscais com base
na TRD ficaram reduzidos a procedimento de cálculos pa-
ra cobrança, medida meramente executória e, portanto,
inocorre qualquer prejuízo ao contribuinte."

Por tais razões, rejeito a preliminar arguida.

A fl. 38/43, consta decisão de primeira instância que

conclui:
"Se o contribuinte dispunha de rendimentos omiti-

dos de exercícios anteriores "em espécie", :bastaria fa-
zer prova, cabal de sua existência em 31 9.- dezembro de
1985, o que inocorre no caso em tela.,,j,
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Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora:

O recurso está revestido das formalidades legais.

O litígio versa sobre acréscimo patrimonial não justi-

ficado com base em bens e valores declarados pelo contribuinte com am-

paro no DL 2_303/86, que a autoridade singular entende como tributá-

veis em virtude da falta de comporvação de que foram auferidos em ano

base anterior a 1986, razão pela qual exige o crédito tributário no

valor de 7.354,13 UFIR_

Na impugnação, tempestiva, de fl. 19/24 bem como no

presente recurso, o contribuinte transcreve em sua defesa os artigos

18 a 23 do referido DL 2.303/86, comprovando que tudo foi feito em

virtude da legislação mencionada

Ressalta que tal exigência fere os princípios legais,

doutrina e jurisprudência relativas à matéria.

A matéria ora em julgamento já foi apreciada várias ve-

zes por este Conselho de contribuintes e mereceu aprofundado estudo da,

ilustre Conselheira MARIAN SEIF como faz certo o voto proferido no

processo no. 10630/000.350/88-73, tendo a. Câmara Superior de Recursos

Fiscais decisão idêntica no Acórdão n2 CSRF/01-1.160, de 29.08.91, pe-
lo que peço vênia para incorporar às razões do presente voto:
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"Art. 18 - Não ensejará instauraeão de processo fiscal,
DOM base em acréscimo Patrimonial  á descoberto, a in-
clusão na delcaraeão relativa ao exercíci2 _financeiro 
de  1987, de bens ou valores não incluídos em declara-
ções já apresentadas pelo contribuinte pessoa física,
observando o disposto neste Decreto-Lei.

Art. 19 - o valor do acréscimo patrimonial a que se re-
fere o artigo anterior ficará sujeito à incidência do
imposto de renda a uma aliquota especial de 3% (três
por cento).

Art. 20 - Os bens e valores de que trata o artigo 18
serão, para todos os efeitos fiscais, considerados como
incorporados ao patrimônio do contribuinte, pessoa fí-
sica, em 31 de dezembro  de 1986, desde que:
I - Os bens tenham a respectiva compra devidamente com-
provada; e
II - Os valores, em dinheiro ou títulos, sejam  de.posi-
taflos, pnconsolidados_em Dlitab_elecimentc bancár_lo até,
aquela data.
Parágrafo único - O Ministro de Fazenda poderá estabe-
lecer outras formas de comprovação ou de custódia.

Art. 21 - Com fundamento na delcaração de bens_regula-
rj=ja na forma do arti go 18, que servirá de base, ape-
nas, para incidência do imposto de que trata o artigo
19, não será permitido:
I - instaurar processo de lançamento de ofício por ine-
xatidão ou falta de declaração de rendimentos;
II - exigir comprovação de origem daqueles malor_e_el..
bens ou depósjtos; Q11

III- ampliar sanções, de qualquer natureza, administra-
tiva ou penal." Os grifos são da transcrição.

Na legislação complementar se esclareceu, como mais re-

levante para o deslinde da presente questão:

a) Na Instrução Normativa SRF - no, 139, de 19.12.86:

2. Para efeito de utilização do benefício fiscal, po-
derão ser declarados bens e valores adquiridos até 3_1
de dezembro de  1986 que não tenham sido incluídos em 	 4--
declarações de rendimentos já apresentados, ficando a
regularização fiscal condicionada à comprovação:

a) da aquisição dos bens, conforme disposto nesta ins-
trução;
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b) de que, em 31 de dezembro de  1986, a importância em
dinheiro esteja depositada ou os títulos estejam custo-
diados em instituições financeiras, sociedades, corre-
toras, sociedades distribuidoras, ou em bolsas de valo-
res, situadas no país ou no exterior.

3. Considera-se documentada a aquisição dos bens para a
finalidade de que trata a alínea "a" do item preceden-
te:

c) guando se trata de ouro, pelo certificado de depósi-
to ou custódia expedito por instituição financeira au-
torizada â prestação do serviço.
d) no Ato Declaratório Normativo CST no 135,

"3.1 - Não podem ser incluídos os rendimentos e ganhos
de capital auferidos durando o ano-basse de 1986, tri-
butáveis na declaração de rendimentos de 1987 na forma
da legislação de regência.

3.3 - O gozo das vantagens fiscais Dão está condiciona--
do à entrega de declaração de rendimentos relativas a
exercícios anteriores  ao de 1981."

Da exegese do consignado nas normas transcritas se con-

clui:

- estar autorizada a inclusão na declaração de rendi-

mentos relativa ao exercício de 1987, ano-base de 1986, de bens e va-

lores não incluídos em deeclarações anteriores. Os que já tinham sido

incluídos não gozariam do benefício;

- ser permitida a indicação de bens e valores adquiri.-

dos até 31_12.86;

- que a única exigência para o reconhecimento de exis-

tência de dinheiro, ouro e títulos ao portador é a prova de que este-

jam depositados ou custodiados em instituição autorizada em 21.12.86
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- que a própria lei prevê a surgência de acréscimo pa-

tirmonial a descoberto com a. inclusão de valores da declaração do ano-

base de 1986;

- estar proibida a instauração de processo fiscal com
base nesse acréscimo, desde que observadas as suas disposições;

- ser vedada a exigência de comprovação da origem dos

valores, bens ou depósitos;

- não ser viável a aplicação de sanções de natureza ad-

ministrativa ou penal.

Qual a razão da exigência ou onde reside a divergência

entre o contribuinte e o fisco.

A razão da divergência está em que o fisco entende as-

sistir-lhe o direito de exigir que o contrinbuinte comprove que já ti-

nha a disponibilidade do bem ou dinheiro arrolado na declaração em

31.12.85. Na hipótese de o contribuinte não fazer, nega-lhe os benefí-

cios do Decreto-lei nQ 2.323/86 . e autua-o por acréscimo patrimonial

não comprovado, como ocorreu na hipótese dos autos, daí a ementa da

decisão singular, onde consignou:
"Não tem direito de usufruir da alíquota privilegiada
de 3%, prevista no decreto-lei no. 2.303/86 relativamen-
te a valores aplicados em open-market, em 1986, o con-
tribuinte que não comprovar possuir em 31.12.85 recur-
sos não declarados que propiciaram tais aplicações."

Sustentam ainda as autoridades fiscais, como fundamento

para sua conclusão, estar implícita essa exigência quando no art. 18

do Decreto-lei se menciona "bens e valores não incluídos em declara-

ções já apresentadas pelo contribuinte" e que na instruçãO Normativa

CST - 139/86 e no AnN-CST 135/86, se consigna expressamente não faze-

rem jus ao benefício os rendimentos auferidos em 1986.

Cabe, então, à luz dessa argumentação é examinar: pri-

meiro, se Ria é compatível com o declarado na legislação invocada, de-

pois, se, de outra forma, poderia ser dado integral acatamento ao esT

tabeiRcimento nessas mesmas normas, já que nem o Decreto-lei
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2.323/86, que instituiu o benefício, nem a legislação complementar

baixada a titulo de regulamentação exigem expressamente a comprovação

da existência da prévia disponibilidade em 31.12.85. 

Quanto à primeira questão (compatibilidade entre a exi-

gência implícita de comprovação da exigência da prévia disponibilidade

em 31.12.85 e o declarado expressamente no referido Decreto-lei

2.323/86 e sua legislação regulamentadora) é fácil de comprovar a sua

impossibilidade.

Com efeito, se nessa legislação se declara e até se im-

pele como condição para gozo do benefício que o contribuinte prove a

existência do bem, inclusive mediante depósito ou caução em 31.12.86,

não poderia exigir-se tal prova em 31.12.86, ou seja, em data anterior

à estabelecida em lei, sob pena de ofensa a essa mesma lei. E de con-

siderar-se, ainda, que nessa data (31.12.85) o contribuinte poderia

não a ter, já que o Decreto-lei e a legislação complementar dispuseram

para o futuro, quanto à forma de como seria necessário comprovar.

O objetivo maior da legislação incentivadora foi permi-

tir a regularização de recursos de que o contribuinte dispunha, espe-

cialmente fora do País, integrando-os na economia formal, e com isso

passar a gerar empregos e pagar impostos o que antes, em razão de sua

clandestinidade, ou por situarem-se fora do País não ocorria.

Por outro lado, como comprovar, por exemplo, a existên-

cia de títulos ao portador, moeda estrangeira e ouro, para já não fa-

lar em moeda nacional, se os primeiros fazendo parte da economia in-

formal, fatalmente não eram lastreados em qualquer documentção isto em

data anterior à prevista na lei e para /alpal o contribuintre não fora

orientado pela própria ausência de leí.:J.•

_
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Ainda é certo que, exigindo-se que o contribuinte pro-

vasse a disponibilidade em data anteiror à prevista em lei e por forma

diferente daquela estatuída, na maioria dos casos estar-se-ia exigindo

a comporvação da origem, o que é terminantemente vedado na lei.

Atente-se para o fato de que essa legislação não deter-

minou que o contribuinte fizesse a retificação das declarções anterio-

res, quando aí se não houvesse incompatibilidade com outras disposi-

ções do mesmo decreto, talvez se pudesse cogitar da aludida comprova-

ção.Ao contrário, mandou incluir, tudo na declaração de 31.12.86, ten-

do o ADN-CST 135/86, consignado que o benefício sequer estava condi-

cionado à entrega das declarações do ano anterior, valendo assinalar

que a mesma legislação textualmente declara que, para todos os efeitos

legais, os bens arrolados serão considerados incorporados ao patrimô-

nio do contribuinte em 31 12.86.

Analisemos agora se, vedando-se ao Fisco o direito de

exigir do contribuinte a prova da disponibilidade em 31.12.85, ficaria

ele impedidido de exigir o tributo nos termos da legislação ordinária,

em vigor em 1986, sobre os rendimentos auferidos nesse ano, isto é se

haveria iincompatibilidade entre a vedação da intimação do contribuinte

para que fizesse aquela prova e a tributação dos rendimentos de 1986

pela aliquota normal

A resposta é negativa. O que a legislação fez foi, ao

estabelecer a data em que os bens e valores deveriam ter sua comprova-

ção realizada, foi vedar implicitamente que a comprovação fosse feita

noutra data qualquer, invertendo o ônus da prova; quer dizer, até pro-

va em contrário, vale o declarado pe l o contribuinte. SP!, porém, c) Fis-
co verificar que o contribuinte não ofereceu os rendimentos do ano-ba-

se de 1986 à tributação pela aliquota normal, poderá autuá-lo dele

exigindo o tributo e demais encargos e penalidades cabíveis/
//,
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Essa inversão do ânus da prova, emerge ainda mais cla-

ramente dos comandos da legislação especial ao vedar que se exija a

comprovação da origem daqueles valores, bens ou depósitos, pois como
vimos, na maioria dos casos, antecipadamente já seria notória a impos-

sibilidade de o contribuinte fazer aquela prova, como vimos anterior-

mente, quando a titulo de exemplo, mencionamos a moeda, o ouro e os

títulos ao portador.

Considerando a correta argumentação que acabamos de

mencionar, é fácil concluir que a razão pende para o contribuinte, de-

vendo ser reformada a decisão singular, face à jurisprudência predomi-
nante deste Coleg iado com relação à matéria em tela

Em face do exposto, e tudo o mais que dos autos consta,

oriento o meu voto no sentido de negar a preliminar arguida e dar pro-

vimento ao recurso.

Brasília (DF), 28 de abril de 1994

Maria Clélia de' Andrade Figueiredo - Relatora
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